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“As creches e pré-escolas existentes ou que venham a 
ser criadas deverão, no prazo de três anos, a contar da 
publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema 
de ensino”.

No título IV, que trata da organização da Educação 
Nacional, art. 11, V, considera-se que: “Os Municípios 
incumbir-se-ão de: (...) oferecer a educação infantil em 
creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino funda-
mental, permitida a atuação em outros níveis de ensino 
quando estiverem atendidas plenamente as necessida-
des de sua área de competência e com recursos acima 
dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição 
Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino”.

Porém, reafirma, no art. 9º, IV, que: “A União incum-
bir-se-á de (...) estabelecer, em colaboração com os Es-
tados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e 
diretrizes para a educação infantil (...) que nortearão os 
currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegu-
rar formação básica comum”.

De acordo com a LDB e considerando seu papel e sua 
responsabilidade na indução, proposição e avaliação das 
políticas públicas relativas à educação nacional, o Minis-
tério da Educação e do Desporto propõe, por meio deste 
documento, um Referencial Curricular Nacional para a 
Educação Infantil.

Características do Referencial Curricular Nacional 
para a Educação Infantil

Este documento constitui-se em um conjunto de re-
ferências e orientações pedagógicas que visam a contri-
buir com a implantação ou implementação de práticas 
educativas de qualidade que possam promover e ampliar 
as condições necessárias para o exercício da cidadania 
das crianças brasileiras.

Sua função é contribuir com as políticas e programas 
de educação infantil, socializando informações, discus-
sões e pesquisas, subsidiando o trabalho educativo de 
técnicos, professores e demais profissionais da educação 
infantil e apoiando os sistemas de ensino estaduais e 
municipais.

Considerando-se as especificidades afetivas, emocio-
nais, sociais e cognitivas das crianças de zero a seis anos, 
a qualidade das experiências oferecidas que podem con-
tribuir para o exercício da cidadania devem estar emba-
sadas nos seguintes princípios:

FUNDAMENTOS PEDAGÓGICOS DO TRABA-
LHO NAS CRECHES: O EDUCAR, O CUIDAR E 
O BRINCAR

Referencial Curricular Nacional para a Educação 
Infantil Volume 01

FIQUE ATENTO!
A expansão da educação infantil no Brasil 

e no mundo tem ocorrido de forma crescente 
nas últimas décadas, acompanhando a intensi-
ficação da urbanização, a participação da mu-
lher no mercado de trabalho e as mudanças 
na organização e estrutura das famílias. Por 
outro lado, a sociedade está mais consciente 
da importância das experiências na primei-
ra infância, o que motiva demandas por uma 
educação institucional para crianças de zero a 
seis anos.

A conjunção desses fatores ensejou um movimento 
da sociedade civil e de órgãos governamentais para que 
o atendimento às crianças de zero a seis anos fosse re-
conhecido na Constituição Federal de 1988. A partir de 
então, a educação infantil em creches e pré-escolas pas-
sou a ser, ao menos do ponto de vista legal, um dever do 
Estado e um direito da criança (artigo 208, inciso IV). O 
Estatuto da Criança e do Adolescente, de 1990, destaca 
também o direito da criança a este atendimento.

Reafirmando essas mudanças, a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394, promulgada 
em dezembro de 1996, estabelece de forma incisiva o 
vínculo entre o atendimento às crianças de zero a seis 
anos e a educação. Aparecem, ao longo do texto, diver-
sas referências específicas à educação infantil.

No título III, Do Direito à Educação e do Dever de 
Educar, art. 4º, IV, se afirma que: “O dever do Estado com 
educação escolar pública será efetivado mediante a ga-
rantia de (...) atendimento gratuito em creches e pré-es-
colas às crianças de zero a seis anos de idade”. Tanto as 
creches para as crianças de zero a três anos como as pré-
-escolas, para as de quatro a seis anos, são consideradas 
como instituições de educação infantil. A distinção entre 
ambas é feita apenas pelo critério de faixa etária.

A educação infantil é considerada a primeira etapa 
da educação básica (título V,capítulo II, seção II, art. 29), 
tendo como finalidade o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade. O texto legal marca ainda 
a complementaridade entre as instituições de educação 
infantil e a família.

Outras questões importantes para este nível de edu-
cação são tratadas na LDB, como as que se referem à for-
mação dos profissionais, as relativas à educação especial 
e à avaliação.

Considerando a grande distância entre o que diz o 
texto legal e a realidade da educação infantil, a LDB dis-
põe no título IX, Das Disposições Transitórias, art. 89, que: 
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Algumas considerações sobre creches e pré-escolas

O atendimento institucional à criança pequena, no Brasil 
e no mundo, apresenta ao longo de sua história concep-
ções bastante divergentes sobre sua finalidade social. Gran-
de parte dessas instituições nasceram com o objetivo de 
atender exclusivamente às crianças de baixa renda. O uso 
de creches e de programas pré-escolares como estratégia 
para combater a pobreza e resolver problemas ligados à 
sobrevivência das crianças foi, durante muitos anos, justi-
ficativa para a existência de atendimentos de baixo custo, 
com aplicações orçamentárias insuficientes, escassez de 
recursos materiais; precariedade de instalações; formação 
insuficiente de seus profissionais e alta proporção de crian-
ças por adultos.

Constituir-se em um equipamento só para pobres, 
principalmente no caso das instituições de educação in-
fantil, financiadas ou mantidas pelo poder público, signi-
ficou em muitas situações atuar de forma compensatória 
para sanar as supostas faltas e carências das crianças e de 
suas famílias. A tônica do trabalho institucional foi pau-
tada por uma visão que estigmatizava a população de 
baixa renda. Nessa perspectiva, o atendimento era en-
tendido como um favor oferecido para poucos, selecio-
nados por critérios excludentes. A concepção educacio-
nal era marcada por características assistencialistas, sem 
considerar as questões de cidadania ligadas aos ideais de 
liberdade e igualdade.

Modificar essa concepção de educação assistencialista 
significa atentar para várias questões que vão muito além 
dos aspectos legais. Envolve, principalmente, assumir as es-
pecificidades da educação infantil e rever concepções sobre 

A estes princípios cabe acrescentar que as crianças 
têm direito, antes de tudo, de viver experiências pra-
zerosas nas instituições. O conjunto de propostas aqui 
expressas responde às necessidades de referências na-
cionais, como ficou explicitado em um estudo recente 
elaborado pelo Ministério da Educação e do Desporto, 
que resultou na publicação do documento “Proposta pe-
dagógica e currículo em educação infantil: um diagnósti-
co e a construção de uma metodologia de análise. Nesse 
documento, constatou-se que são inúmeras e diversas as 
propostas de currículo para a educação infantil que têm 
sido elaboradas, nas últimas décadas, em várias partes 
do Brasil. Essas propostas, tão diversas e heterogêneas 
quanto o é a sociedade brasileira, refletem o nível de ar-
ticulação de três instâncias determinantes na construção 
de um projeto educativo para a educação infantil. São 
elas: a das práticas sociais, a das políticas públicas e a 
da sistematização dos conhecimentos pertinentes a essa 
etapa educacional. Porém, se essa vasta produção revela 
a riqueza de soluções encontradas nas diferentes regiões 
brasileiras, ela revela, também, as desigualdades de con-
dições institucionais para a garantia da qualidade nessa 
etapa educacional.

Considerando e respeitando a pluralidade e diversi-
dade da sociedade brasileira e das diversas propostas 
curriculares de educação infantil existentes, este Referen-
cial é uma proposta aberta, flexível e não obrigatória, que 
poderá subsidiar os sistemas educacionais, que assim o 
desejarem, na elaboração ou implementação de progra-
mas e currículos condizentes com suas realidades e sin-
gularidades. Seu caráter não obrigatório visa a favorecer 
o diálogo com propostas e currículos que se constroem 
no cotidiano das instituições, sejam creches, pré-escolas 
ou nos diversos grupos de formação existentes nos dife-
rentes sistemas.

Nessa perspectiva, o uso deste Referencial só tem 
sentido se traduzir a vontade dos sujeitos envolvidos 
com a educação das crianças, sejam pais, professores, 
técnicos e funcionários de incorporá-lo no projeto edu-
cativo da instituição ao qual estão ligados.

Se por um lado, o Referencial pode funcionar como 
elemento orientador de ações na busca da melhoria de 
qualidade da educação infantil brasileira, por outro, não 
tem a pretensão de resolver os complexos problemas 
dessa etapa educacional. A busca da qualidade do aten-
dimento envolve questões amplas ligadas às políticas 
públicas, às decisões de ordem orçamentária, à implan-
tação de políticas de recursos humanos, ao estabeleci-
mento de padrões de atendimento que garantam espa-
ço físico adequado, materiais em quantidade e qualidade 
suficientes e à adoção de propostas educacionais com-
patíveis com a faixa etária nas diferentes modalidades de 
atendimento, para as quais este Referencial pretende dar 
sua contribuição.
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A criança

A concepção de criança é uma noção historicamente 
construída e consequentemente vem mudando ao longo 
dos tempos, não se apresentando de forma homogênea 
nem mesmo no interior de uma mesma sociedade e épo-
ca. Assim é possível que, por exemplo, em uma mesma 
cidade existam diferentes maneiras de se considerar as 
crianças pequenas dependendo da classe social a qual 
pertencem do grupo étnico do qual fazem parte. Boa 
parte das crianças pequenas brasileiras enfrenta um coti-
diano bastante adverso que as conduz desde muito cedo 
a precárias condições de vida e ao trabalho infantil, ao 
abuso e exploração por parte de adultos. Outras crianças 
são protegidas de todas as maneiras, recebendo de suas 
famílias e da sociedade em geral todos os cuidados ne-
cessários ao seu desenvolvimento. Essa dualidade revela 
a contradição e conflito de uma sociedade que não re-
solveu ainda as grandes desigualdades sociais presentes 
no cotidiano.

A criança como todo ser humano, é um sujeito social 
e histórico e faz parte de uma organização familiar que 
está inserida em uma sociedade, com uma determinada 
cultura, em um determinado momento histórico. É pro-
fundamente marcada pelo meio social em que se desen-
volvem, mas também o marca. A criança tem na família, 
biológica ou não, um ponto de referência fundamental, 
apesar da multiplicidade de interações sociais que esta-
belece com outras instituições sociais.

As crianças possuem uma natureza singular, que as 
caracteriza como seres que sentem e pensam o mundo 
de um jeito muito próprio. Nas interações que estabele-
cem desde cedo com as pessoas que lhe são próximas 
e com o meio que as circunda, as crianças revelam seu 
esforço para compreender o mundo em que vivem, as 
relações contraditórias que presenciam e, por meio das 
brincadeiras, explicitam as condições de vida a que es-
tão submetidas e seus anseios e desejos. No processo 
de construção do conhecimento, as crianças se utilizam 
das mais diferentes linguagens e exercem a capacidade 
que possuem de terem ideias e hipóteses originais so-
bre aquilo que buscam desvendar. Nessa perspectiva as 
crianças constroem o conhecimento a partir das intera-
ções que estabelecem com as outras pessoas e com o 
meio em que vivem. O conhecimento não se constitui em 

a infância, as relações entre classes sociais, as responsabili-
dades da sociedade e o papel do Estado diante das crianças 
pequenas.

Embora haja um consenso sobre a necessidade de 
que a educação para as crianças pequenas deva promo-
ver a integração entre os aspectos físicos, emocionais, 
afetivos, cognitivos e sociais da criança, considerando 
que esta é um ser completo e indivisível, as divergências 
estão exatamente no que se entende sobre o que seja 
trabalhar com cada um desses aspectos.

Há práticas que privilegiam os cuidados físicos, par-
tindo de concepções que compreendem a criança pe-
quena como carente, frágil, dependente e passiva, e que 
levam à construção de procedimentos e rotinas rígidas, 
dependentes todo o tempo da ação direta do adulto. 
Isso resulta em períodos longos de espera entre um cui-
dado e outro, sem que a singularidade e individualidade 
de cada criança seja respeitada. Essas práticas tolhem a 
possibilidade de independência e as oportunidades das 
crianças de aprenderem sobre o cuidado de si, do ou-
tro e do ambiente. Em concepções mais abrangentes os 
cuidados são compreendidos como aqueles referentes à 
proteção, saúde e alimentação, incluindo as necessida-
des de afeto, interação, estimulação, segurança e brin-
cadeiras que possibilitem a exploração e a descoberta.

Outras práticas têm privilegiado as necessidades 
emocionais apresentando os mais diversos enfoques ao 
longo da história do atendimento infantil. A preocupação 
com o desenvolvimento emocional da criança pequena 
resultou em propostas nas quais, principalmente nas cre-
ches, os profissionais deveriam atuar como substitutos 
maternos.

Outra tendência foi usar o espaço de educação infan-
til para o desenvolvimento de uma pedagogia relacional, 
baseada exclusivamente no estabelecimento de relações 
pessoais intensas entre adultos e crianças. Desenvolvi-
mento cognitivo é outro assunto polêmico presente em 
algumas práticas.

O termo “cognitivo” aparece ora especificamente li-
gado ao desenvolvimento das estruturas do pensamen-
to, ou seja, da capacidade de generalizar, recordar, for-
mar conceitos e raciocinar logicamente, ora se referindo 
a aprendizagens de conteúdos específicos. A polêmica 
entre a concepção que entende que a educação deve 
principalmente promover a construção das estruturas 
cognitivas e aquela que enfatiza a construção de conhe-
cimentos como meta da educação, pouco contribui por-
que o desenvolvimento das capacidades cognitivas do 
pensamento humano mantém uma relação estreita com 
o processo das aprendizagens específicas que as expe-
riências educacionais podem proporcionar. Polêmicas 
sobre cuidar e educar, sobre o papel do afeto na relação 
pedagógica e sobre educar para o desenvolvimento ou 
para o conhecimento tem constituído, portanto, o pano-
rama de fundo sobre o qual se constroem as propostas 
em educação infantil.

A elaboração de propostas educacionais veicula ne-
cessariamente concepções sobre criança, educar, cuidar 
e aprendizagem, cujos fundamentos devem ser conside-
rados de maneira explícita.
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habilidades e instrumentos que extrapolam a dimensão 
pedagógica. Ou seja, cuidar de uma criança em um con-
texto educativo demanda a integração de vários campos 
de conhecimentos e a cooperação de profissionais de 
diferentes áreas.

A base do cuidado humano é compreender como aju-
dar o outro a se desenvolver como ser humano. Cuidar 
significa valorizar e ajudar a desenvolver capacidades. O 
cuidado é um ato em relação ao outro e a si próprio que 
possui uma dimensão expressiva e implica em procedi-
mentos específicos.

O desenvolvimento integral depende tanto dos cuida-
dos relacionais, que envolvem a dimensão afetiva e dos 
cuidados com os aspectos biológicos do corpo, como a 
qualidade da alimentação e dos cuidados com a saúde, 
quanto da forma como esses cuidados são oferecidos e 
das oportunidades de acesso a conhecimentos variados.

As atitudes e procedimentos de cuidado são in-
fluenciados por crenças e valores em torno da saúde, 
da educação e do desenvolvimento infantil. Embora as 
necessidades humanas básicas sejam comuns, como ali-
mentar-se, proteger-se etc. as formas de identifica-las, 
valorizá-las e atendê-las são construídas socialmente. As 
necessidades básicas podem ser modificadas e acresci-
das de outras de acordo com o contexto sociocultural. 
Pode-se dizer que além daquelas que preservam a vida 
orgânica, as necessidades afetivas são também base para 
o desenvolvimento infantil.

A identificação dessas necessidades sentidas e ex-
pressas pelas crianças, depende também da compreen-
são que o adulto tem das várias formas de comunicação 
que elas, em cada faixa etária possuem e desenvolvem. 
Prestar atenção e valorizar o choro de um bebê e respon-
der a ele com um cuidado ou outro depende de como é 
interpretada a expressão de choro, e dos recursos exis-
tentes para responder a ele. É possível que alguns adul-
tos conversem com o bebê tentando acalmá-lo, ou que 
peguem-no imediatamente no colo, embalando-o. Em 
determinados contextos socioculturais, é possível que o 
adulto que cuida da criança, tendo como base concep-
ções de desenvolvimento e aprendizagem infantis, de 
educação e saúde, acredite que os bebês devem apren-
der a permanecer no berço, após serem alimentados e 
higienizados, e, portanto, não considerem o embalo 
como um cuidado, mas como uma ação que pode “acos-
tumar mal” a criança. Em outras culturas, o embalo tem 
uma grande importância no cuidado de bebês, tanto que 
existem berços próprios para embalar.

O cuidado precisa considerar, principalmente, as ne-
cessidades das crianças, que quando observadas, ouvi-
das e respeitadas, podem dar pistas importantes sobre 
a qualidade do que estão recebendo. Os procedimen-
tos de cuidado também precisam seguir os princípios de 
promoção à saúde. Para se atingir os objetivos dos cuida-
dos com a preservação da vida e com o desenvolvimento 
das capacidades humanas, é necessário que as atitudes e 
procedimentos estejam baseados em conhecimentos es-
pecíficos sobre o desenvolvimento biológico, emocional, 
e intelectual das crianças, levando em consideração as 
diferentes realidades socioculturais.

cópia da realidade, mas sim, fruto de um intenso trabalho 
de criação, significação e ressignificação.

Compreender, conhecer e reconhecer o jeito particu-
lar das crianças serem e estarem no mundo é o grande 
desafio da educação infantil e de seus profissionais. Em-
bora os conhecimentos derivados da psicologia, antro-
pologia, sociologia, medicina etc. possam ser de grande 
valia para desvelar o universo infantil apontando algu-
mas características comuns de ser das crianças, elas per-
manecem únicas em suas individualidades e diferenças.

Educar

Nas últimas décadas, os debates em nível nacional 
e internacional apontam para a necessidade de que as 
instituições de educação infantil incorporem de maneira 
integrada as funções de educar e cuidar, não mais dife-
renciando nem hierarquizando os profissionais e institui-
ções que atuam com as crianças pequenas e/ou aqueles 
que trabalham com as maiores. As novas funções para 
a educação infantil devem estar associadas a padrões 
de qualidade. Essa qualidade advém de concepções de 
desenvolvimento que consideram as crianças nos seus 
contextos sociais, ambientais, culturais e, mais concreta-
mente, nas interações e práticas sociais que lhes forne-
cem elementos relacionados às mais diversas linguagens 
e ao contato com os mais variados conhecimentos para a 
construção de uma identidade autônoma.

A instituição de educação infantil deve tornar aces-
sível a todas as crianças que a frequentam, indiscrimi-
nadamente, elementos da cultura que enriquecem o seu 
desenvolvimento e inserção social. Cumpre um papel so-
cializador, propiciando o desenvolvimento da identidade 
das crianças, por meio de aprendizagens diversificadas, 
realizadas em situações de interação.

Na instituição de educação infantil, pode-se oferecer 
às crianças condições para as aprendizagens que ocor-
rem nas brincadeiras e aquelas advindas de situações 
pedagógicas intencionais ou aprendizagens orientadas 
pelos adultos. É importante ressaltar, porém, que essas 
aprendizagens, de natureza diversa, ocorrem de maneira 
integrada no processo de desenvolvimento infantil.

Educar significa, portanto, propiciar situações de cui-
dados, brincadeiras e aprendizagens orientadas de for-
ma integrada e que possam contribuir para o desenvol-
vimento das capacidades infantis de relação interpessoal, 
de ser e estar com os outros em uma atitude básica de 
aceitação, respeito e confiança, e o acesso, pelas crian-
ças, aos conhecimentos mais amplos da realidade social 
e cultural. Neste processo, a educação poderá auxiliar 
o desenvolvimento das capacidades de apropriação e 
conhecimento das potencialidades corporais, afetivas, 
emocionais, estéticas e éticas, na perspectiva de contri-
buir para a formação de crianças felizes e saudáveis.

Cuidar

Contemplar o cuidado na esfera da instituição da edu-
cação infantil significa compreendê-lo como parte inte-
grante da educação, embora possa exigir conhecimentos, 
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de grupos sociais diversos.
Essas significações atribuídas ao brincar transfor-

mam-no em um espaço singular de constituição infantil.
Nas brincadeiras, as crianças transformam os conhe-

cimentos que já possuíam anteriormente em conceitos 
gerais com os quais brinca. Por exemplo, para assumir 
um determinado papel numa brincadeira, a criança deve 
conhecer alguma de suas características.

Seus conhecimentos provêm da imitação de alguém 
ou de algo conhecido, de uma experiência vivida na fa-
mília ou em outros ambientes, do relato de um colega ou 
de um adulto, de cenas assistidas na televisão, no cinema 
ou narradas em livros etc. A fonte de seus conhecimen-
tos é múltipla, mas estes encontram-se, ainda, fragmen-
tados. É no ato de brincar que a criança estabelece os 
diferentes vínculos entre as características do papel assu-
mido, suas competências e as relações que possuem com 
outros papéis, tomando consciência disto e generalizan-
do para outras situações.

Para brincar é preciso que as crianças tenham certa 
independência para escolher seus companheiros e os 
papéis que irão assumir no interior de um determinado 
tema e enredo, cujos desenvolvimentos dependem uni-
camente da vontade de quem brinca.

Pela oportunidade de vivenciar brincadeiras imagi-
nativas e criadas por elas mesmas, as crianças podem 
acionar seus pensamentos para a resolução de proble-
mas que lhe são importantes e significativos. Propician-
do a brincadeira, portanto, cria-se um espaço no qual 
as crianças podem experimentar o mundo e internalizar 
uma compreensão particular sobre as pessoas, os senti-
mentos e os diversos conhecimentos.

O brincar apresenta-se por meio de várias categorias 
de experiências que são diferenciadas pelo uso do mate-
rial ou dos recursos predominantemente implicados. Es-
sas categorias incluem: o movimento e as mudanças da 
percepção resultantes essencialmente da mobilidade físi-
ca das crianças; a relação com os objetos e suas proprie-
dades físicas assim como a combinação e associação en-
tre eles; a linguagem oral e gestual que oferecem vários 
níveis de organização a serem utilizados para brincar; os 
conteúdos sociais, como papéis, situações, valores e ati-
tudes que se referem à forma como o universo social se 
constrói; e, finalmente, os limites definidos pelas regras, 
constituindo-se em um recurso fundamental para brin-
car. Estas categorias de experiências podem ser agrupa-
das em três modalidades básicas, quais sejam, brincar de 
faz-de-conta ou com papéis, considerada como atividade 
fundamental da qual se originam todas as outras; brincar 
com materiais de construção e brincar com regras.

As brincadeiras de faz-de-conta, os jogos de cons-
trução e aqueles que possuem regras, como os jogos de 
sociedade (também chamados de jogos de tabuleiro), 
jogos tradicionais, didáticos, corporais etc., propiciam a 
ampliação dos conhecimentos infantis por meio da ati-
vidade lúdica.

É o adulto, na figura do professor, portanto, que, na 
instituição infantil, ajuda a estruturar o campo das brin-
cadeiras na vida das crianças. Consequentemente é ele 
que organiza sua base estrutural, por meio da oferta de 

Para cuidar é preciso antes de tudo estar comprome-
tido com o outro, com sua singularidade, ser solidário 
com suas necessidades, confiando em suas capacidades. 
Disso depende a construção de um vínculo entre quem 
cuida e quem é cuidado.

Além da dimensão afetiva e relacional do cuidado, é 
preciso que o professor possa ajudar a criança a identi-
ficar suas necessidades e priorizá-las, assim como aten-
dê-las de forma adequada. Assim, cuidar da criança é 
sobretudo dar atenção a ela como pessoa que está num 
contínuo crescimento e desenvolvimento, compreen-
dendo sua singularidade, identificando e respondendo 
às suas necessidades. Isto inclui interessar-se sobre o que 
a criança sente, pensa, o que ela sabe sobre si e sobre o 
mundo, visando à ampliação deste conhecimento e de 
suas habilidades, que aos poucos a tornarão mais inde-
pendente e mais autônoma.

Brincar

Para que as crianças possam exercer sua capacidade 
de criar é imprescindível que haja riqueza e diversidade 
nas experiências que lhes são oferecidas nas instituições, 
sejam elas mais voltadas às brincadeiras ou às aprendi-
zagens que ocorrem por meio de uma intervenção direta.

A brincadeira é uma linguagem infantil que mantém 
um vínculo essencial com aquilo que é o “não-brincar”. 
Se a brincadeira é uma ação que ocorre no plano da 
imaginação isto implica que aquele que brinca tenha o 
domínio da linguagem simbólica. Isto quer dizer que é 
preciso haver consciência da diferença existente entre 
a brincadeira e a realidade imediata que lhe forneceu 
conteúdo para realizar-se. Nesse sentido, para brincar é 
preciso apropriar-se de elementos da realidade imedia-
ta de tal forma a atribuir-lhes novos significados. Essa 
peculiaridade da brincadeira ocorre por meio da articu-
lação entre a imaginação e a imitação da realidade. Toda 
brincadeira é uma imitação transformada, no plano das 
emoções e das ideias, de uma realidade anteriormente 
vivenciada.

Isso significa que uma criança que, por exemplo, bate 
ritmicamente com os pés no chão e imagina-se caval-
gando um cavalo, está orientando sua ação pelo signi-
ficado da situação e por uma atitude mental e não so-
mente pela percepção imediata dos objetos e situações.

No ato de brincar, os sinais, os gestos, os objetos e os 
espaços valem e significam outra coisa daquilo que apa-
rentam ser. Ao brincar as crianças recriam e repensam 
os acontecimentos que lhes deram origem, sabendo que 
estão brincando.

O principal indicador da brincadeira, entre as crianças, 
é o papel que assumem enquanto brincam. Ao adotar 
outros papéis na brincadeira, as crianças agem frente à 
realidade de maneira não-literal, transferindo e substi-
tuindo suas ações cotidianas pelas ações e características 
do papel assumido, utilizando-se de objetos substitutos.

A brincadeira favorece a autoestima das crianças, au-
xiliando-as a superar progressivamente suas aquisições 
de forma criativa. Brincar contribui, assim, para a interio-
rização de determinados modelos de adulto, no âmbito 
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